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Resumo 
 

A cidade do Rio de Janeiro tornou-se muito rica como estudo de caso sobre a ação 

de diferentes planos urbanos que decorreram da ação do Estado enquanto agente 

ordenador do território. O Estado adotou inúmeras intervenções tendo por base a 

recuperação econômica, a melhoria dos fluxos e a reversão do quadro dos graves 

problemas que afligem a cidade. A cidade do Rio Janeiro é repleta de nuanças no que diz 

respeito aos instrumentos utilizados pela administração local como diretrizes na construção 

do espaço urbano carioca ao longo de sua história e com reflexos diretos nas relações 

sociais. 

No entanto, os planos urbanos desenvolvidos para a cidade que serviram de 

diretrizes para as políticas públicas adotadas pelo governo, podem ser divididos segundo 

dois momentos: o primeiro momento de 1960 a 1975 quando ocorre a Fusão do Estado da 

Guanabara com o antigo estado do Rio de Janeiro; e o segundo momento a partir dos anos 

90. Tais intervenções sobre o espaço urbano carioca diferenciam-se segundo seus ideários 

e nos levam a uma maior análise na tentativa de buscarmos um confronto das políticas 

públicas que tinham por objetivo reverter o quadro de decadência econômica, melhorar os 

fluxos na cidade e amenizar os conflitos sociais. 

No entanto, apesar dos investimentos maciços que foram feitos no período do Estado 

da Guanabara, para viabilizar o desenvolvimento econômico da cidade, o estado de crise 

econômica, política e de segurança pública que se instala ao longo desse período na cidade 

do Rio de Janeiro, outrora pólo financeiro, administrativo e cultural, tem seu início com a 

transferência de sua capitalidade para Brasília em 1960 quanto da Fusão do antigo estado 

do Rio de Janeiro com o da Guanabara (1975). 

 A Fusão foi medida tecnicista burocrático-administrativa tomada pelo governo militar 

e que não ponderou outros segmentos da sociedade como a própria sociedade que foi 

excluída desse processo. Passados mais 30 anos da Fusão, constata no município do Rio 

de Janeiro uma decrescente participação do PIB do estado e um sensível agravamento das 

condições sócio-econômicas, principalmente da população periférica tão depauperada nas 

últimas décadas. 
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 Diante do quadro de decadência sócio-econômica e com significantes perdas para 

outros estados dos investimentos infra-estruturais para atender a uma demanda empresarial, 

o governo local na década de 90 incorpora a ideologia do Plano Estratégico de Cidades nas 

decisões administrativas da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. 

 Os Planos Estratégicos de Cidades incorporam o ideário neoliberal cujas grandes 

intervenções urbanas vão aos poucos configurando um novo ordenamento espacial na 

cidade subsidiado pelas leis do mercado. As exigências mercadológicas atuam como pano 

de fundo no cenário de grande competitividade entre cidades e se impõem grandes 

transformações à cidade, para que esta se torne atraente aos grandes investidores e 

empreendedores. 

 No entanto, os resultados previstos não condizem com a realidade sócio-econômica 

da cidade do Rio de Janeiro. Alguns projetos não se realizaram em sua plenitude, os 

indicadores sócio-econômicos expressam uma redução na participação do PIB regional, o 

caos urbano se instala corroborado pelos elevados índices de violência, favelização, 

informalidade além dos intermináveis engarrafamentos, falta de assistência hospitalar entre 

outros problemas. Enfim, o quadro de decadência econômica e deterioração do espaço 

urbano se perpetuam. Tal diagnóstico leva-nos a uma inquietação quanto às decisões 

tomadas pelo poder público e privado que coloca em dúvida o futuro da cidade. 

 

 
1-As nuanças da cidade do Rio de Janeiro 
 
 
 A cidade do Rio de Janeiro tornou-se muito rica como estudo de caso sobre a ação 

de diferentes planos urbanos que decorreram da atuação do Estado enquanto agente 

ordenador do território. O Estado adotou inúmeras intervenções tendo por base a 

recuperação econômica, a melhoria dos fluxos e a reversão do quadro dos graves 

problemas que afligem a cidade como o desemprego, a falta de moradia, a exclusão social 

e a violência. A cidade do Rio de Janeiro é repleta de nuanças no que diz respeito aos 

instrumentos utilizados pela administração local como diretrizes na construção do espaço 

urbano carioca ao longo de sua história e com reflexos diretos nas relações sociais. 

 Cada vez mais estudiosos da cidade e do planejamento urbano lançam mão da 

história da cidade em busca de um maior aprofundamento de suas reflexões. No caso da 

história da cidade do Rio de Janeiro, tal aprofundamento é pertinente em se tratando de 

uma metrópole outrora capital federal, pólo financeiro, administrativo e cultural do país que 

com  o passar dos anos mostra-se refém dos graves problemas urbanos. A análise mais 

aprofundada da cidade do Rio de Janeiro é enriquecida a partir dos estudos urbanos, dos 



 

 

planejamentos governamentais, das políticas públicas e das diretrizes urbanas. 

 Propomos uma análise mais aprofundada da cidade do Rio de Janeiro à luz dos 

planejamentos urbanos elaborados em dois períodos marcantes de sua história: o primeiro 

período de 1960 quando a cidade perde sua capitalidade com a transferência da capital 

federal para Brasília e instaura o Estado da Guanabara, a 1975 quanto da Fusão do 

Estado da Guanabara com o antigo Estado do Rio de Janeiro; em contraponto ao segundo 

período que se estende dos anos 90 até os dias atuais. Tais períodos da história sobre a 

construção do espaço urbano carioca diferenciam-se segundo os ideários dos planos 

elaborados para a cidade e nos levam a uma maior análise na tentativa de buscarmos um 

confronto das políticas públicas que tinham por objetivo reverter o quadro de decadência 

econômica, melhorar os fluxos na cidade e amenizar os conflitos sociais. 

 Tais objetivos citados anteriormente não foram alcançados e em parte observamos 

um considerável agravamento dos principais problemas urbanos. Tal fato nos incita a 

lançarmos numa investigação da essência dos planejamentos urbanos e suas respectivas 

intervenções realizadas pelos governos locais para a cidade do Rio de Janeiro mas 

inseridas dentro de uma perspectiva maior das políticas adotadas pelo governo federal e 

das conjunturas político-econômicas de cada período em destaque que justificam as 

realizações e não realizações dos projetos previstos em cada plano elaborado. 

 

2- Os Planejamentos Urbanos no período de 1960 a 1975 
 
 Logo após a perda do status de capital federal, a cidade do Rio de Janeiro é 

elevada à categoria de cidade-estado da Guanabara (de 1960 a 1975). Tal manobra se 

insere no final do governo de Juscelino Kubitscheck de Oliveira e refletiu um período 

marcado pela atuação do poder público no sistema econômico do país lançando mão de 

todos os recursos disponíveis. Essa atuação destinou-se a acelerar o desenvolvimento 

econômico, particularmente a industrialização, e a impulsionar o setor privado nacional e 

estrangeiro. A política econômica planificada então adotada produziu um amplo e profundo 

surto de internacionalização da economia brasileira. Tal conduta do governo federal se fez 

presente no planejamento urbano deste período.  

 A partir dos anos 60, o planejamento urbano foi importante instrumento de 

formulação de política, mas não apenas no aspecto físico-territorial mas sobretudo no 

redesenho da cidade, de modo a adaptá-la às novas condições sociais, econômicas e 

tecnológicas então vigentes. Neste período o país passava por um intenso processo de 

urbanização oriundo dos grandes fluxos migratórios originados no campo ou nas pequenas 



 

 

cidades, das inovações tecnológicas na indústria automobilística e na construção civil. 

Portanto, o objetivo do planejamento urbano desse período consistia na adaptação do 

espaço urbano a essas mudanças, principalmente quanto ao investimento do poder público 

no aprimoramento do sistema viário para atender a demanda de consumo da crescente 

classe média. 

 O planejamento urbano assume um caráter estratégico-desenvolvimentista e os 

planejadores passam a ser os racionalizadores da gestão da cidade contribuindo para um 

perfil tecnicista, apolítico em busca da “cidade ideal”. Para o governo, a acelerada 

urbanização era necessária para a modernização e construção da nação. A questão 

urbana estava vinculada ao ideário desenvolvimentista, excetuando desse processo 

qualquer demanda social. A eficiência e a racionalidade da produção industrial aplicadas à 

cidade atendia às idéias defendidas na época. 

 Ao longo da década de 60, os governos da cidade-estado da Guanabara (Carlos 

Lacerda de 1960 a 1965; Negrão de Lima de 1965 a 1970 e Chagas Freitas de 1970 a 

1975) patrocinaram estudos de planejamento urbano e socioeconômico como objetivo de 

oferecer maior respaldo técnico às suas intervenções na estrutura espacial e econômica da 

metrópole carioca. Dentre essas iniciativas destacam-se o Plano Doxíadis e o Plano Lúcio 

Costa e PUB-Rio no âmbito do planejamento urbano, e os Estudos Cariocas e Plano Rio 

2000, no âmbito do planejamento socioeconômico. Cabe registrar ainda um significativo 

avanço na área do planejamento urbano durante o governo Negrão de Lima, com a criação 

de novos instrumentos urbanístico de controle do uso e ocupação do solo, mediante a 

institucionalização de um novo regulamento de zoneamento, substituindo o anterior vigente 

desde 1937.  

 Convém ressaltar, contudo, que foi somente na terceira e última administração 

estadual da Guanabara, no governo Chagas Freitas (1971) que tanto o planejamento 

urbano como todo o aparato de planejamento estadual lograram atingir um nível inédito de 

institucionalização com a criação da Secretaria de Planejamento estadual e de vários 

conselhos e órgãos públicos, seja de planejamento econômico seja de planejamento 

urbano. Isto é, a institucionalização dos órgãos de planejamento urbano gerando uma das 

mais importantes intervenções do Estado no espaço urbano do Rio de Janeiro. O Estado 

assumia o papel de interventor e provedor das infra-estruturas na cidade. 

 No período que se estende de 1960 a 1975, as políticas públicas no Estado da 

Guanabara foram muito direcionadas para uma reforma urbana e implementação de um 

grande número de obras viárias. As inúmeras obras viárias que foram realizadas 

permitiram o acesso a alguns bairros como os da Zona Oeste iniciando assim um novo 



 

 

vetor de expansão da cidade. O esvaziamento da economia carioca oriundo não somente 

da transferência da capital para Brasília e todo seu aparato governamental mas da própria 

conjuntura econômica do país, era considerado um problema a ser enfrentado mediante o 

planejamento de políticas de estímulo ao desenvolvimento industrial. 

 Neste período, a estrutura urbana foi alterada pelos investimentos relacionados à 

chamada “febre viária” dentre as quais podemos citar: a construção dos túneis Santa 

Bárbara e Rebouças, do Trevo dos Marinheiros, a abertura da via expressa do Aterro do 

Flamengo, da Avenida Radial Oeste, do Elevado e Túnel do Joá, além do início das obras do 

Túnel Dois Irmãos, que adaptaram a cidade ao uso do automóvel e provocaram uma grande 

expansão do tecido urbano. 

 No entanto, apesar dos investimentos maciços que foram feitos no período do Estado 

da Guanabara, para viabilizar o desenvolvimento econômico da cidade, o estado de crise 

econômica, política e de segurança pública que se instala ao longo desse período na cidade 

do Rio de Janeiro, outrora pólo financeiro, administrativo e cultural, tem seu início com a 

transferência de sua capitalidade para Brasília em 1960 quanto da Fusão do antigo estado 

do Rio de Janeiro com o da Guanabara (1975). Nesse caso, a decisão do governo pela 

Fusão merece ser aprofundada em nossa escala de análise, considerando as inúmeras 

conseqüências oriundas dessa medida tomada pelo governo federal. 

 

3- A Fusão: uma manobra estratégica do governo federal 
 

 A decisão pela Fusão dos dois estados ocorreu no período da ditadura militar e era 

uma medida defendida pelos militares do governo e pela Federação das Indústrias do 

Estado da Guanabara (FIEGA). O governo tinha por base um projeto estratégico de 

ordenamento territorial desenvolvido por Golbery e Geisel para descentralizar 

territorialmente o desenvolvimento econômico brasileiro.  A partir de uma manobra 

autoritária do governo militar, a Fusão significaria uma redistribuição das riquezas por todo o 

estado novo. Todo riqueza concentrada na Guanabara oriunda desde que a cidade do Rio 

de Janeiro era capital federal, as maiores concentrações da população de alta renda como 

empresários e políticos, a localização das principais instituições financeiras além das 

arrecadações tributárias de origem municipal, estadual e federal, seriam redistribuídas em 

forma de grandes investimentos por todo o estado novo. 

 O projeto de Fusão sob autoria de Célio Borja, secretário de governo na época, teve 

por discurso de defesa, a transferência da capital federal do Rio de Janeiro para Brasília em 

1960, comandada por Juscelino Kubitschek e o conseqüente esvaziamento econômico e 



 

 

político do estado. A intenção do governo com a Fusão dos dois estados seria o equilíbrio 

federativo e a extinção da singularidade do Rio de Janeiro. 

 A Fusão foi medida tecnicista burocrático-administrativa tomada pelo governo militar 

e que não ponderou outros segmentos da sociedade como a própria sociedade que foi 

excluída desse processo. Passados mais 30 anos da Fusão, constata no município do Rio 

de Janeiro uma decrescente participação do PIB do estado e um sensível agravamento das 

condições sócio-econômicas, principalmente da população periférica tão depauperada nas 

últimas décadas. 

 A partir de uma medida autoritária do governo federal, que gera uma série de 

conseqüências negativas para o Rio de Janeiro, as intervenções do Estado minimizam-se a 

ponto das intervenções urbanas tornarem-se ineficazes às necessidades reais quanto 

melhorar a qualidade de vida da população, garantir um fluxo eficiente na rede de 

transportes, atendimento hospitalar, escolas e universidades públicas, políticas 

habitacionais, geração de empregos numa cidade que apresentava um crescimento de sua 

população e concomitantemente uma sensível incapacidade dos equipamentos urbanos. 

 A Fusão para a cidade do Rio de Janeiro significou a perda do status de estado 

federativo e as perdas das arrecadações que antes da Fusão, a Guanabara contava com 

duas fontes: o orçamento estadual e municipal e usufruía grandes transferências do governo 

federal e depois da Fusão, passou somente a contar com o orçamento municipal. Devemos, 

no entanto, considerar que a cidade não vem recebendo recursos disponíveis do governo 

federal capaz de alavancar seu desenvolvimento há tempos. A cidade encontra-se refém 

das facções criminais que com o crescente índice de criminalidade faz diminuir 

investimentos produtivos e afeta o desempenho dos setores de serviços e turístico tão 

significantes para a cidade. 

 Não podemos apenas atribuir a atual crise sócio-econômica do Rio de Janeiro à 

Fusão dos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, mas devemos uma reflexão mais 

aprofundada desta manobra política durante o regime militar que alijou a sociedade do 

processo de decisão do governo e contribuiu para o agravamento das condições 

sócio-econômicas da cidade. Por sua vez, no período pós-Fusão, os planejamentos urbanos 

tiveram pouco destaque nas decisões políticas na cidade e consequentemente os problemas 

foram se agravando levando à cidade ao caos urbano. 

 Os objetivos dos planejamentos urbanos que antecederam a Fusão, em reverter o 

quadro de decadência econômica da Cidade do Rio de Janeiro não foram alcançados. A 

partir desta medida, a ausência das políticas intervencionistas do governo local, levou à 

cidade aos mais drásticos resultados sócio-econômicos como o aumento da favelização, 



 

 

informalidade, congestionamentos, deficientes vias de transportes, poluição, enfim uma 

deseconomia de escala. 

 Tal situação não contempla as necessidades ambientais e infra-estruturais impostas 

atualmente a uma cidade que busca revitalizar-se e retomar seu desenvolvimento. 

Atualmente, segundo o ideário neoliberal, uma cidade deve oferecer condições 

infra-estruturais e ambientais para tornar-se atraente aos grandes investimentos. Ao 

contrário, a Cidade do Rio de Janeiro vinha causando repulsão de grandes empresas e 

indústrias de seu território. A Cidade do Rio de Janeiro passa a perder progressivamente 

investimentos agravando consideravelmente as condições sócio-econômicas.  Daí, o 

governo incorpora o ideário dos planejamentos estratégicos nos anos 90 com o intuito de 

reverter esse quadro. Cabe-nos reservar um aprofundamento dessa medida adotada pelo 

governo local que vem causando verdadeiras mudanças no contexto urbano. 

 

4- Anos 90: a adoção dos planejamentos estratégicos de cidades 
  

 Diante do quadro de decadência sócio-econômica e com significantes perdas para 

outros estados dos investimentos infra-estruturais para atender a uma demanda empresarial, 

o governo local na década de 90 incorpora a ideologia do Plano Estratégico de Cidades nas 

decisões administrativas da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. 

 Ao adotar Planos Estratégicos para a Cidade do Rio de Janeiro, o governo local 

considera que os mesmos são um instrumento de (re)ordenamento urbano que tem por 

objetivo redinamizar a economia local, além do desafio de minimizar os conflitos sociais 

oriundos das desigualdades econômicas dos diferentes segmentos da sociedade, propondo 

uma elaboração participativa dos planos, bem como conciliar variados interesses das 

diferentes classes sociais como sinônimos de sua eficácia e garantia. 

 Os Planos Estratégicos de Cidades incorporam o ideário neoliberal cujas grandes 

intervenções urbanas vão aos poucos configurando um novo ordenamento espacial na 

cidade subsidiado pelas leis do mercado. As exigências mercadológicas atuam como pano 

de fundo no cenário de grande competitividade entre cidades e se impõem grandes 

transformações à cidade, para que esta se torne atraente aos grandes investidores e 

empreendedores. 

 Nessa perspectiva, o Estado intervém minimamente nas decisões sócio-econômicas 

e os grandes atores políticos são os empresários e investidores. Essa tendência na 

administração local da cidade do Rio de Janeiro se confirma no crescente processo de 

privatização das empresas públicas,na desregulamentação das atividades econômicas e 



 

 

sociais e na reversão dos padrões universais de proteção social. O poder local composto por 

políticos comprometidos com a perspectiva empresarial da cidade lança mão dos 

instrumentos necessários para tornar o espaço urbano mais atraente, baseando-se na 

flexibilização das leis de uso do solo e na crescente necessidade imposta pelo mercado das 

cidades globais estarem constantemente inseridas no circuito do fluxo internacional de 

capital e informação. 

 Os Planos Estratégicos da Cidade do Rio de Janeiro foram implementados na 

administração do Prefeito César Maia (1992-1996) e nessa atual gestão (2005-2008). Seu 

ideário neoliberal propõe que o Estado desinvista nos setores públicos básicos e invista nos 

setores empresariais ligados à cultura, serviço, turismo, entretenimento. Os projetos de 

intervenção urbana (re) ordenam o espaço metropolitano para adequá-lo às demandas de 

qualidade de vida urbana e dar-lhe condições de concorrer com outras metrópoles na 

atração de investimentos e na localização de atividades, sobretudo terciárias. Temos como 

exemplos: o Projeto Teleporto, o Projeto Porto do Rio, Projeto Píer Mauá, o Projeto Pan 

2007,entre outros. 

 A administração local considera os Planos Estratégicos como um instrumento de (re) 

ordenamento urbano que tem por objetivo redinamizar a economia local e tem por desafio 

minimizar os conflitos sociais oriundos dos diferentes segmentos da sociedade. Os Planos 

Estratégicos são legitimadores dos projetos de intervenção e estes são a forma mais 

acabada da cooperação público-privada e que auto denominam como projetos 

multidimensionais porque teriam a capacidade de reunir a competitividade econômica, a 

sustentabilidade ambiental e a coesão social. 

 No entanto, os resultados previstos não condizem com a realidade sócio-econômica 

da cidade do Rio de Janeiro. Alguns projetos não se realizaram em sua plenitude, os 

indicadores sócio-econômicos expressam uma redução na participação do PIB regional, o 

caos urbano se instala corroborado pelos elevados índices de violência, favelização, 

informalidade além dos intermináveis engarrafamentos, falta de assistência hospitalar entre 

outros problemas. Enfim, o quadro de decadência econômica e deterioração do espaço 

urbano se perpetuam. Tal diagnóstico leva-nos a uma inquietação quanto às decisões 

tomadas pelo poder público e privado que coloca em dúvida o futuro da cidade. 

 Tal diagnóstico leva-nos a engajarmos numa reflexão mais aprofundada quanto aos 

planos urbanos adotados para a Cidade do Rio de Janeiro e incita-nos a questionarmos: os 

planos urbanos são instrumentos que legitimam os interesses das classes dominantes em 

detrimento dos interesses de toda uma sociedade? Ou deveríamos refletir as atuais 

diretrizes urbanas que regem a elaboração dos planejamentos urbanos com base numa 



 

 

mudança epistemológica e metodológica na forma de se conceber o urbano? Ou os planos 

urbanos “stricto sensu” não contemplam as necessidades de uma cidade como a do Rio de 

Janeiro para retomar seu crescimento e desenvolvimento amenizando os conflitos sociais? 
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